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GUIA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
CONTROLADOS DA 10ª REGIÃO MILITAR: IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
CONTROLADOS
Os objetivos da presente cartilha são:
a. Padronizar procedimentos na condução dos processos de importação e desembaraço alfandegário de produtos controlados, no âmbito da 10ª RM.
b. Prover o cidadão de informações que lhe permitam adotar condutas acordes com a prática legal de atividades com produtos controlados.

A legislação de referência, listada abaixo, pode ser obtida na página da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados na internet: www.dfpc.eb.mil.br
- Lei  nº 10.826, de 22 
DEZ 03;

- Lei  nº 10.834, de 29 DEZ 03;

- Decreto  nº 3.665, de 20 NOV 00 (Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados, R-105);

- Decreto  nº 5.123, de 01 JUL 04;

- Portaria  nº 09-D Log,de 25 JUN 04;

- Portaria  nº 012-COLOG, de 26 AGO 09;

- Portaria  nº 02-COLOG, de 26 FEV 10;

- Portaria  nº 003-COLOG, de 10 MAIO 12; 

- Portaria  nº 004- COLOG, de 10 MAIO 12; e 

- Portaria  nº 001-COLOG, de  16 JAN 15.

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Certos produtos e atividades são definidos como controlados devido ao seu potencial para causar danos. São objeto de legislação específica, estabelecendo requisitos e condições para o uso dos produtos e o exercício das atividades. Devido ao risco envolvido no trato com esses produtos, práticas em desacordo com o que prescreve a legislação são enquadráveis como crime. Portanto, caso seja de seu interesse exercer atividades com produtos controlados, consulte a legislação antes de adotar qualquer procedimento.

Para o protocolo do processo, o mesmo deve conter todos os documentos constantes da lista de verificação. A apresentação do processo para protocolo é responsabilidade de quem o elaborou, e a eventual constatação de que o processo está incompleto ou incorreto acarretará o indeferimento, com o consequente arquivamento no SFPC. Conforme estabelece a Lei 10.834/03, o recolhimento da TFPC constitui requisito prévio para a apreciação da pretensão do contribuinte. Assim, a apreciação constitui fato gerador de TFPC e, independentemente do resultado final (deferimento ou indeferimento), não será aplicável a restituição do comprovante de recolhimento da taxa ou seu aproveitamento para outro processo. Caso persista o interesse do requerente, o mesmo deverá reiniciar o procedimento, com o devido recolhimento da TFPC e a adequada coleção dos documentos. O comprovante de recolhimento da TFPC deve comprovar a conclusão do ato, e não o agendamento ou qualquer outra operação. A não quitação da TFPC (status outro que não pagamento) invalidará o processo.

Ainda quanto ao recolhimento da TFPC por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), o interessado deve atentar para o preenchimento do campo “número de referência” com o código correto referente à Região Militar de vinculação e ao objeto do recolhimento. O código é constituído por 5 (cinco) algarismos, dos quais os três primeiros se referem à RM – no caso da 10ª RM, 210, e os dois últimos, ao objeto do recolhimento – 41 para aquisição de produtos controlados, 53 para desembaraço alfandegário pessoa física, 54 para desembaraço alfandegário pessoa jurídica, e assim por diante. Os valores correspondentes estão definidos na Lei nº 10.834/03.

A importação de produtos controlados está regulamentada pela Portaria nº 09-D Log, de 25 de junho de 2004. Nela, define-se como importação a introdução no País de mercadorias procedentes de outro país, inclusive a mercadoria nacional ou nacionalizada exportada que retorne ao País. Deve ser feita mediante o Licenciamento de Importação (LI), para o qual deve ser obtido o CII (Certificado Internacional de Importação) (CII). Os produtos controlados, ao serem importados, podem entrar no País como bagagem acompanhada ou como carga. 

O CII deve ser solicitado previamente à aquisição do produto controlado, mediante requerimento à DFPC. Uma vez concedido o CII, ele tem validade de 06 (seis) meses, sem possibilidade de extensão. Portanto, o interessado deve atentar para o prazo, de modo a não passar por transtornos ou prejuízos decorrentes do vencimento do CII.

O CII e a LI são os documentos que autorizam o embarque do material. Uma vez entrado no País, passa-se à fase de deferimento, que compreende o desembaraço alfandegário e a autorização de tráfego. A autorização de desembaraço alfandegário será feita pelo Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados da Região Militar, com circunscrição sobre a Unidade da Receita Federal  (URF) de desembarque do material.

Os produtos controlados passíveis de importação são classificados em três faixas – verde, amarela e vermelha –, que indicam o grau de necessidade de se fazer a inspeção presencial do material, conforme o artigo 21 e os anexos B, C e D da Portaria 09-D Log, de 25 JUN 04.

A montagem do processo de desembaraço alfandegário está prescrita no artigo 22 e anexos G e I da Portaria nº 09-D Log, de 25 JUN 04. No caso de o produto controlado vir como bagagem acompanhada, a Unidade da Receita Federal (URF) emitirá o Termo de Retenção de Bens (TRB), que deve fazer parte do processo de desembaraço alfandegário.

A descrição da mercadoria e a unidade de medida deverão ser as mesmas registradas no CII. É preciso especial atenção para que os dados constantes no “Invoice (nota fiscal)” sejam os mesmos do produto – por exemplo, número de série; do contrário a operação não será validada (inciso III do artigo 23 da Portaria nº 09-D Log, de 25 JUN 04). 
ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO REQUERIMENTO PARA OBTENÇÃO DO CII

1) O requerimento para obtenção do CII e o certificado propriamente dito devem ser impressos em folha única (frente e verso) em papel A4 e encaminhados à DFPC em duas vias.

2) O requerimento deve ser identificado com o número do registro (CR ou TR) seguido de hífen e um seqüencial de três dígitos iniciando com o 001. Nos casos de isenção de registro, previstos no R-105, no lugar do registro o interessado deverá utilizar o CNPJ/CPF hífen e um seqüencial de três dígitos iniciando com o 001.

Exemplo: Empresa com o CR nº 1234 irá identificar seus requerimentos da seguinte forma 1234-001, 1234-002, 1234-003... Com o fim do exercício financeiro, a cada novo ano, o seqüencial deve ser reiniciado. 

3) A identificação do requerimento deve constar, também, no formulário de controle de licenciamento de importação (canto superior esquerdo) e no capeador para análise do requerimento de CII.

4) Para as pessoas jurídicas, na qualificação deve ser informado a condição do signatário do requerimento (sócio administrador, diretor ou representante legal). Deve ser enviada junto com o requerimento cópia do ato constitutivo da sociedade empresária ou do instrumento de outorga de poderes para representar a empresa perante a Fiscalização de Produtos Controlados. Em qualquer caso, é imprescindível o envio da cópia da identidade ou, alternativamente, o reconhecimento da firma do signatário (apenas no requerimento).

5) Para as pessoas físicas, o interessado deve encaminhar, apenso ao requerimento, cópia da identidade ou, alternativamente, reconhecer sua firma (apenas no requerimento).

6) Caso opte pelo envio da cópia da identidade, o signatário deve firmar o requerimento e o compromisso do importador no CII com assinatura idêntica à da cédula de identidade.

7) Os orientações constantes em vermelho no requerimento e no CII devem ser substituídas pelas informações a que se referem ou suprimidas quando apenas explicativas. 

8) No Certificado Internacional de Importação, os campos 1. e 2. devem ser preenchidos com todos os dados.

9) Na descrição da mercadoria (campo 3. do CII) deve-se observar o disposto no art. 191, § 1º, do R-105.

10) Caso o campo 3. do CII não seja suficiente para relacionar todos os produtos, o importador deve  utilizar a folha suplementar, indicando no campo 3 que a relação de produtos continua em folha suplementar.

11) A importação de armas destinados a atividade de caçador, tiro e coleção devem ser requeridas por atividade, ou seja, num mesmo CII não poderá constar armamento destinado a caçador e coleção, caçador e tiro, tiro e coleção ou caçador, coleção e tiro. A atividade a que se destina a arma deve ser indicada na 1ª Parte do requerimento, no item 1., c. “Finalidade da importação”.

12) Ao requerer o CII o interessado deve ter em mente o disposto no art. 184, § 1º, do R-105, isto é, cada CII poderá ser objeto de um único licenciamento de importação. 

13)  A taxa de fiscalização de produtos controlados deve ser recolhida para cada requerimento.

14) No capeador para análise do requerimento de CII, preencher apenas os campos em vermelho.

15)  O processo deve ser instruído com os seguintes documentos e grampeados nesta sequência:

- capeador para análise do requerimento para obtenção do CII (pessoa jurídica ou física, conforme o caso);

- requerimento/CII (frente e verso) em duas vias;

- folha suplementar em duas vias (apenas se for necessário sua utilização, caso contrário não incluir a folha no processo);

- formulário para controle de licenciamento em via única;

- comprovante de recolhimento da taxa de fiscalização de produtos controlados; e

- documentação complementar com especificações técnicas do produto, quando imprescindível à análise do processo.

